
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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 DIREITO CONSTITUCIONAL  

 PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  

 
 

 

SUA PROVA 

 

• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você 
receberá do fiscal de sala um caderno para 
transcrição dos textos definitivos. 

 
 

 

TEMPO 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a 
realização da prova, já incluindo o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de 
prova será possível retirar-se da sala levando o 
caderno de rascunho. 

 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do 
fiscal de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio 

de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

 
 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem 
própria. Caso você seja flagrado portando qualquer 
equipamento proibido pelo edital, durante a 
realização da prova, você será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste 
caderno coincide com a registrada em seu caderno de 

textos definitivos. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala para que sejam 
tomadas as devidas providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher seu 
caderno de textos definitivos. Assinale seu nome, no 
espaço reservado, com caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número 
que se situa acima do seu enunciado. Para fins de 
avaliação, serão levadas em consideração apenas as 
respostas constantes do caderno de textos definitivos. 
Em hipótese alguma haverá substituição da folha de 
respostas por erro do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões 
digitais dos examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, 
obrigatoriamente, entregar o caderno de textos 
definitivos ao fiscal da sala. O examinando que 
descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só 
poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de 
aplicação os documentos que serão utilizados na 
correção das provas. Caso algum desses examinandos 
insista em sair do local de aplicação antes de 
autorizado pelo fiscal de aplicação, deverá assinar 
termo desistindo do exame e, caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação 
da sala e pelo coordenador da unidade de provas. 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

O Governador do Estado Alfa, no qual estão sediados diversos municípios com elevado potencial turístico, decidiu adotar 
medidas para aumentar o nível de eficiência dos operadores do setor, públicos e privados. Sensível a esse objetivo, o secretário 
de turismo informou que constatara que os órgãos públicos não vinham aplicando a Lei estadual nº XX, editada em 1984, 
diploma normativo que estabeleceu algumas medidas com elevado potencial de aprimorar a qualidade dos serviços de 
transportes oferecidos na esfera dos municípios localizados nos distintos quadrantes do território estadual. 

De acordo com o Art. 1º da Lei estadual nº XX/84, as pessoas jurídicas que explorem o serviço de transporte coletivo de 
passageiros, no interior do território de qualquer Município, deveriam observar os detalhados padrões de estilização dos 
veículos elencados nesse preceito. O Art. 2º estabelecia regras detalhadas para os contratos a serem celebrados entre os 
distintos operadores do setor de turismo, em relação ao serviço que iriam prestar, de modo a detalhar prestações e 
individualizar responsabilidades. O Art. 3º, por sua vez, estabelecia as regras a serem observadas, pelo Estado Alfa ou pelos 
municípios nele sediados, para a desapropriação das áreas com elevado potencial turístico. 

Ao tomar conhecimento do teor da Lei estadual nº XX/84, o Governador do Estado Alfa questionou o Secretário de Turismo a 
respeito de sua eficácia e conformidade constitucional, sendo-lhe respondido que não constava, nos arquivos da Assembleia 
Legislativa, qualquer informação a respeito de sua revogação expressa, além de sua inconstitucionalidade não ter sido 
declarada por qualquer órgão do Poder Judiciário, apesar de existirem leis de outros entes federativos disciplinando as 
temáticas tratadas nesse diploma normativo. Como a Lei estadual nº XX, embora estivesse em vigor, não vinha sendo aplicada, 
foi deliberado que seria promovida uma campanha educativa pelos órgãos estaduais e, ao final de dois meses, seria exigida a 
sua observância, o que foi devidamente comunicado aos seus potenciais destinatários.  

Esse estado de coisas gerou grande preocupação em alguns prefeitos de municípios sediados no território de Alfa, os quais 
ressaltaram o risco de que pudesse surgir inúmeros conflitos com as normas que vinham sendo aplicadas, com prejuízos para 
a higidez das relações econômicas e a autonomia dos Municípios, além de a Lei estadual nº XX/84 aumentar em demasia as 
despesas dos seus destinatários, o que, ao invés de aprimorar, poderia diminuir a qualidade das atividades oferecidas ao 
turista. 

Esses prefeitos levaram os fatos ao conhecimento do Partido Político Delta, ao qual estavam filiados e que tinha representação 
tanto na Câmara dos Deputados como no Senado Federal. O Partido Delta contratou seus serviços como advogado(a) e 
solicitou o ajuizamento da ação constitucional cabível para que o referido diploma normativo fosse submetido ao controle 
concentrado de constitucionalidade, tendo como paradigma de confronto a Constituição da República.  

Redija a peça processual adequada, conforme solicitação do Partido Político Delta. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

João, titular de uma sociedade empresária individual de transporte de cargas, localizada no Município Alfa, tomou 
conhecimento, por intermédio de diversos colegas de profissão, todos pessoalmente cientificados, de que o Secretário de 
Transporte do Município Beta, com base na competência de ordenação da circulação nas vias terrestres do Município, 
estabelecida na Lei municipal X, decidiu vedar que caminhões de transporte oriundos de outros Municípios estacionassem em 
via pública durante o horário de expediente comercial, o que dificultaria a realização de entregas. 

O objetivo da medida, conforme descrito em cada decisão individual, era o de conferir preferência aos transportadores locais. 
Como João precisaria realizar uma entrega no Município Beta dentro de cinco dias, ocasião em que provavelmente seria 
cientificado da decisão e proibido de estacionar o seu caminhão em via pública, durante o horário de expediente comercial, 
contratou os seus serviços como advogado(a) e formulou os questionamentos a seguir. 

A) O Município Beta tem competência para editar a Lei municipal X? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) O Secretário de Transporte do Município Beta pode proibir que o caminhão de João seja estacionado na via pública pelos 
motivos descritos na decisão? Justifique. (Valor: 0,65)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 

Após muitos debates com a área técnica do governo, o Presidente da República apresentou projeto de lei ordinária criando 
dez cargos públicos de provimento efetivo de denominação XX, a serem alocados em determinada estrutura do Poder 
Executivo federal.  

No âmbito do Congresso Nacional, após a realização de inúmeras audiências públicas, decidiu-se que a referida estrutura seria 
melhor atendida com a criação de vinte cargos. Por tal razão, foi apresentada, com esse objeto, emenda parlamentar ao projeto 
de lei ordinária, que veio a ser aprovada. Ato contínuo, o projeto foi vetado pelo Chefe do Poder Executivo. O veto, no entanto, 
não foi mantido pelo Congresso Nacional, o que levou o Presidente do Senado a decidir pela imediata promulgação da Lei 
ordinária nº X, que foi publicada no diário oficial do dia imediato. 

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir. 

A) O aumento para vinte cargos públicos, ao invés dos dez cargos propostos pelo Presidente da República, poderia ser 
realizado via emenda parlamentar? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Após a não manutenção do veto, pelo Congresso Nacional, foi regularmente observado o processo legislativo? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Carlo nasceu em Paris, na França, sendo filho de Leon, francês nato, e de Anete, italiana naturalizada brasileira, que se 
encontrava a serviço de uma empresa multinacional italiana.  

Por ocasião do seu nascimento, os pais de Carlo deixaram de fazer o seu registro na repartição brasileira competente. Carlo, 
atualmente com trinta anos de idade, nunca veio ao Brasil e não tem, nem mesmo, a capacidade de ler e escrever em língua 
portuguesa. 

No dia 23 de agosto de 2023, Carlo decidiu fixar residência no território da República Federativa do Brasil e, valendo-se de 
permissivo constitucional, optou pela nacionalidade brasileira, obtendo o deferimento do seu pedido pela Justiça Federal no 
decorrer desse mesmo ano.  

Em janeiro de 2024, o governo do país Alfa decidiu pedir a extradição de Carlo por um crime contra a pessoa humana que ele 
teria alegadamente praticado em fevereiro de 2023. 

Na condição de advogado(a) de Carlo, responda aos questionamentos a seguir. 

A) Qual é o órgão jurisdicional competente para apreciar o pedido de extradição formulado pelo governo do país Alfa? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

B) O pedido de extradição de Carlo deve ser acolhido? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Com a finalidade de uniformizar certas práticas e criar uma simbologia que unisse a população em prol da realização de 
objetivos comuns, a Constituição do Estado Alfa foi reformada para criar dois símbolos para as estruturas estatais de poder, 
sendo um para as estruturas do Estado Alfa e outra para os Municípios situados no território do Estado Alfa, ficando extintos 
todos os símbolos preexistentes e sendo vedada a criação de outros. 

Após a reforma da Constituição Estadual, o Município Beta editou uma lei criando símbolos próprios. Por tal razão, o diretório 
estadual do Partido Político Sigma procurou você, como advogado(a), e formulou os questionamentos a seguir. 

A) A Constituição do Estado Alfa pode dispor sobre os símbolos municipais? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) De acordo com a Constituição Federal, o Tribunal de Justiça do Estado pode realizar o controle concentrado de 
constitucionalidade da lei do Município Beta? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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